
 
 

 

PET no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.157 - DF (2013/0136147-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
REQUERENTE : NEUTON DE FARIA SOARES 
ADVOGADO : GABRIEL PORTELLA FAGUNDES NETO E OUTRO(S) - 

DF020084 
REQUERIDO : MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA 

GERAL DA UNIÃO 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. DEMISSÃO. FALECIMENTO DO IMPETRANTE ANTES DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. HABILITAÇÃO DE HERDEIROS OU 
INVENTARIANTE. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA 
PERSONALÍSSIMA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO. RESSALVA DO ACESSO ÀS VIAS ORDINÁRIAS.
1. "A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal foi firmada no 
sentido de que, ante o caráter mandamental e a natureza personalíssima do 
mandado de segurança, não é cabível a sucessão de partes, ficando ressalvada 
aos sucessores a possibilidade de acesso às vias ordinárias. Só é cabível sucessão 
processual em mandado de segurança quando o feito se encontrar já na fase de 
execução" (AgInt no RE nos EDcl no MS 13.452/DF, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 6/6/2018, DJe 
19/6/2018). No mesmo sentido: EDcl no AgInt no AREsp 1.277.839/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/9/2018, DJe 3/10/2018.
2. Mandado de Segurança denegado, ressalvando-se o acesso às vias ordinárias.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Seção, por 
unanimidade, denegou a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. Ministro 
Francisco Falcão." 

 
Brasília, 12 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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PET no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.157 - DF (2013/0136147-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
REQUERENTE : NEUTON DE FARIA SOARES 
ADVOGADO : GABRIEL PORTELLA FAGUNDES NETO E OUTRO(S) - 

DF020084 
REQUERIDO : MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA 

GERAL DA UNIÃO 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de petição apresentada pelo advogado do impetrante informando o falecimento deste.

É o relatório.
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PET no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.157 - DF (2013/0136147-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.3.2019. 

Tendo em vista o falecimento do impetrante antes do trânsito em julgado do 

presente Mandado de Segurança, imperiosa a extinção do feito, sem julgamento do mérito: 

ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. FALECIMENTO DO IMPETRANTE. 
HABILITAÇÃO DE HERDEIROS OU INVENTARIANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA PERSONALÍSSIMA. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.

1. "A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
foi firmada no sentido de que, ante o caráter mandamental e a natureza 
personalíssima do mandado de segurança, não é cabível a sucessão de partes, 
ficando ressalvada aos sucessores a possibilidade de acesso às vias ordinárias. Só 
é cabível sucessão processual em mandado de segurança quando o feito se 
encontrar já na fase de execução" (AgInt no RE nos EDcl no MS 13.452/DF, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 
06/06/2018, DJe 19/06/2018).

2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no AREsp 1277839/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 
03/10/2018)

Diante do exposto, denego o Mandado de Segurança, ressalvando-se o 

acesso às vias ordinárias.

É como voto.   

Documento: 1839142 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/09/2019 Página  3 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
PET    no

Número Registro: 2013/0136147-9 PROCESSO ELETRÔNICO MS 20.157 / DF

Números Origem:  00190010605200451  190010605200451

PAUTA: 12/06/2019 JULGADO: 12/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NEUTON DE FARIA SOARES 
ADVOGADO : GABRIEL PORTELLA FAGUNDES NETO E OUTRO(S) - DF020084 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão ou 
Exoneração

PETIÇÃO

REQUERENTE : NEUTON DE FARIA SOARES 
ADVOGADO : GABRIEL PORTELLA FAGUNDES NETO E OUTRO(S) - DF020084 
REQUERIDO : MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO 
INTERES.  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, denegou a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco 
Falcão.
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